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Após fechar em 
queda nas três pri-
meiras sessões do 

ano, a Bolsa de Valores brasi-
leira ensaiou uma recuperação 
tímida nesta quinta-feira (6).

O Ibovespa, principal 
índice de ações do mercado 
local, oscilou com ganhos 
moderados ao longo de pra-
ticamente toda a sessão, para 
terminar o dia com valoriza-
ção de 0,55%, aos 101.561 
pontos.

O movimento veio após a 
forte queda de 2,4% registra-
da na véspera, que quase fez 
com que o índice de mercado 
perdesse a marca dos 101 mil 
pontos, na esteira de sinaliza-
ções vindas dos Estados Uni-
dos sobre o início do aperto 
nas condições financeiras e 

monetárias na maior econo-
mia global em 2022.

Segundo Victor Lima, 
analista da Toro Investimen-
tos, o dia de ganhos para a 
Bolsa local se deveu princi-
palmente pelo apoio prestado 
por papéis de empresas ex-
portadoras de commodities, 
caso da Vale, que viu suas 
ações avançarem 2,02%, ne-
gociadas a R$ 79,38 ao final 
da sessão.

Também fecharam no 
campo positivo os papéis do 
Carrefour, com alta de 2,22%, 
a R$ 14,27. O movimento nes-
se caso veio na esteira de uma 
reportagem publicada pela 
Bloomberg relatando que a 
rede francesa de supermerca-
dos Auchan estaria mantendo 
conversas junto a grupos de 

investidores com o objetivo 
de fazer uma proposta para 
adquirir uma participação 
relevante do concorrente.

As notícias sobre o possí-
vel negócio fizeram as ações 
da rede de supermercados des-
toarem dos pares –as ações do 
Pão de Açúcar tiveram baixa 
de 3,77% nesta quinta, a R$ 
19,42, enquanto as da Via re-
cuaram 4,60%, para R$ 4,36.

Na agenda doméstica, 
o destaque do dia foram os 
dados da produção industrial 
divulgados pelo IBGE.

A produção industrial 
brasileira recuou 0,2% em 
novembro de 2021, na com-
paração com outubro. É a 
sexta queda consecutiva do 
indicador.

Lucas Bombana/Folhapress

Bolsa avança 0,55% e fecha em alta pela 
primeira vez em 2022
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         Rodagem: Diária                 Fazemos parte da 

O presidente dos 
Estados Uni-
dos, Joe Biden, 

acusou nesta quinta-feira 
(6) seu antecessor, Donald 
Trump, de representar uma 
ameaça contínua à democra-
cia no aniversário do violento 
ataque à sede do Congresso 
dos EUA, por seguidores de 
Trump, que tentavam reverter 
sua derrota nas eleições de 
2020. 

Em pronunciamento no 
Capitólio, palco do motim 
de 6 de janeiro de 2021, Bi-
den alertou que as acusações 
falsas de Trump de que a 
eleição foi roubada dele por 
meio de uma fraude elei-
toral generalizada poderia 

desafiar o Estado de Direi-
to e minar futuras eleições.

“Precisamos ser absolu-
tamente claros sobre o que 
é verdade e o que é mentira. 
Aqui está a verdade: um ex-
-presidente dos Estados Uni-
dos da América criou e es-
palhou uma teia de mentiras 
sobre as eleições de 2020. Ele 
fez isso porque valoriza o po-
der mais do que princípios”, 
disse Biden.

“Ele não consegue acei-
tar que perdeu”, acrescentou 
Biden.

Lançar um ataque tão di-
reto a Trump - embora Biden 
nunca tenha realmente dito 
o nome de seu antecessor 
durante o discurso - foi uma 

largada para o presidente, que 
passou a maior parte de seu 
primeiro ano no cargo focado 
em seguir sua própria agenda, 
em vez de olhar para trás.

Mas democratas, alguns 
republicanos e muitos obser-
vadores independentes têm 
alertado que o estrago cau-
sado por Trump para minar a 
fé na eleição que perdeu para 
Biden persiste.

De acordo com uma pes-
quisa Reuters/Ipsos, cerca de 
55% dos eleitores republica-
nos acreditam na afirmação 
falsa de Trump, rejeitada por 
dezenas de tribunais, departa-
mentos eleitorais estaduais e 
membros do próprio governo 
chefiado por ele.           Reuters/ABR

Biden afirma que “teia de mentiras” 
representa ameaça à democracia

A Coreia do Nor-
te fez teste de 
um míssil hi-

persônico, informou nessa 
quarta-feira (5) a agência ofi-
cial norte-coreana KCNA, o 
primeiro desse tipo realizado 
pelo país neste ano.

O míssil transportava 
uma “ogiva hipersônica”, que 
“atingiu com precisão um 
alvo a 700 quilômetros (km) 
de distância”.

É a segunda vez que a 
Coreia do Norte faz o lança-
mento de míssil hipersônico, 
uma arma sofisticada que 
mostra os avanços da indús-
tria de defesa de Pyongyang. 
O teste ocorre no momento 
em que a Coreia do Norte 
passa por grave escassez de 
alimentos e bloqueios devido 
ao SARS-CoV-2.

De acordo com militares 
sul-coreanos, Pyongyang dis-

parou o que “se presume ser 
um míssil balístico” no Mar 
do Japão, a leste da penínsu-
la coreana, incidente que os 
serviços de informações sul-
-coreanos e norte-americanos 
“analisam cuidadosamente”.

Este é o segundo teste de 
míssil hipersônico, que pode 
demorar mais tempo para ser 
detectado do que os balísti-
cos. O lançamento aconteceu 
depois de o líder norte-corea-
no, Kim Jong-un, ter prome-
tido, em mensagem de ano-
-novo, reforçar as defesas de 
Pyongyang.

As armas hipersônicas ge-
ralmente voam em direção a 
alvos em atitudes mais baixas 
do que os mísseis balísticos e 
podem atingir mais de cinco 
vezes a velocidade do som – 
cerca de 6,2 mil km por hora.

RTP/ABR

Coreia do Norte testa com 
sucesso míssil hipersônico

 Apesar da crise 
política instau-
rada pela fala 

controversa de Emmanuel 
Macron, o Parlamento da 
França aprovou nesta quinta-
-feira (6) o projeto de lei de-
fendido pelo presidente para 
impor regras mais duras ao 
passaporte vacinal no país.

A maioria dos legislado-
res votou a favor da proposta 
depois de uma sessão que se 
estendeu durante toda a noite 
com debates acalorados. No 
placar, 214 a favor, 93 contra 
e 27 abstenções. Em geral, os 
que se opuseram à aprovação 
pertencem aos extremos do 
espectro político, tanto à es-
querda quanto à direita.

O projeto ainda precisa 
ser aprovado pelo Senado na 

próxima segunda-feira (10). 
O cronograma inicial do go-
verno era, depois dessa etapa, 
fazer com que as novas regras 
entrassem em vigor no sábado 
(15), mas é possível que a vi-
gência ganhe uma nova data.

Defendido por Macron, 
o texto propõe, entre outras 
medidas, que um novo passa-
porte de vacinação substitua 
o documento atual, eliminan-
do a opção de apresentar um 
teste com resultado negativo 
para Covid como certificado 
de saúde.

O plano é exigir que to-
dos os maiores de 12 anos 
apresentem provas de que fo-
ram vacinados caso queiram 
frequentar restaurantes, mu-
seus, academias, cinemas e o 
transporte público.

O projeto prevê ainda 
multas que podem chegar a 
50 mil euros (R$ 322 mil) a 
empresas que não aderirem ao 
trabalho remoto quando o go-
verno assim determinar, mes-
mo tendo condições para isso.

Havia dúvidas acerca da 
aprovação do projeto depois 
da repercussão de uma en-
trevista de Macron ao jornal 
Le Parisien. “Eu não quero 
irritar os franceses. Reclamo 
o dia todo quando o governo 
os atrapalha. Mas os não va-
cinados, esses eu tenho mui-
ta vontade de irritar”, disse 
o presidente, utilizando um 
verbo em francês que, a de-
pender do contexto, pode ser 
considerado um palavrão.

Folhapress

Parlamento da França 
aprova passe vacinal, em 

vitória política para Macron
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Com a perda de va-
lidade das leis que 
flexibilizaram as 

regras de remarcação de pas-
sagens aéreas em 31 de de-
zembro, companhias têm au-
torização para voltar a cobrar 
taxas para alteração de voos e 
passam a ter no máximo sete 
dias para reembolsar o consu-
midor caso a própria empresa 
cancele a viagem.

Desde março de 2020, 
em razão da pandemia de 
Covid-19, a remarcação de 
passagens estava isenta de 
cobrança. No mesmo perío-
do, o prazo para reembolso 
de consumidores havia sido 
estendido para 12 meses.

Apenas nos casos de 
compras de passagens fei-
tas até uma semana antes do 
embarque e cuja desistência 
aconteça em até 24 horas 
após a compra o consumi-

dor fica isento do pagamento 
de taxas. Nesse caso, assim 
como vigorou durante a pan-
demia, o passageiro tem di-
reito ao reembolso integral, 
sem multas, em até sete dias.

Entre 19 de março de 
2020 e 31 de dezembro de 
2021, graças à regra emer-
gencial criada pela lei nº 
14.174/2021 e alterada pela 
lei nº 14.174/2021, os passa-
geiros podiam cancelar via-
gens sem pagar multa. A isen-
ção ocorria se o comprador 
concordasse que o valor pago 
na compra da passagem origi-
nal fosse convertido em cré-
ditos para a compra de nova 
passagem em até 18 meses.

Quem optasse pelo reem-
bolso após cancelar a própria 
viagem, por sua vez, ficava 
sujeito às tarifas e multas pre-
vistas na contratação da pas-
sagem. O reembolso deveria 

ser pago pela empresa em até 
12 meses a partir da data do 
voo cancelado.

Se a empresa cancelasse a 
viagem, o cliente tinha direi-
to a reacomodação em outro 
voo, reembolso ou os créditos 
para uso futuro.

Com o fim das leis vigen-
tes em 2020 e 2021, voltam 
a valer as regras da resolução 
nº 400/2016 da Anac (Agên-
cia Nacional de Aviação Ci-
vil) e do Código de Defesa do 
Consumidor.

Para Carolina Vesentini, 
advogada do Idec (Instituto 
de Defesa do Consumidor), 
a volta do prazo de sete dias 
para reembolso beneficia os 
consumidores, mas o fim do 
reajuste do valor pelo INPC, 
por exemplo, torna ainda mais 
importante a leitura atenta do 
contrato de compra da passa-
gem.         Suzana Petropouleas/Folhapress

Empresas aéreas estão liberadas para 
cobrar remarcação de passagem

O Índice Geral de 
Preços – Dis-
ponib i l idade 

Interna (IGP-DI) fechou 2021 
com inflação acumulada de 
17,74%. A taxa ficou abaixo 
da observada no ano anterior 
(23,08%). O dado foi divul-
gado ontem (6) pela Funda-
ção Getulio Vargas (FGV).

Em 2021, a maior alta de 
preços foi observada no ata-
cado. O Índice de Preços ao 
Produtor Amplo (IPA), que 
mede o segmento, fechou o 
ano com inflação de 20,64%.

O Índice de Preços ao 
Consumidor (IPC), que mede 

o varejo, registrou taxa de 
9,34% em 2021. Já o Índice 
Nacional de Custo da Cons-
trução (INCC) teve inflação 
de 13,85% no período.

Em dezembro de 2021, 
o IGP-DI ficou em 1,25%, 
acima do índice de novem-
bro, que teve queda de preços 
de 0,58%, e de dezembro do 
ano anterior, que registrou 
inflação de 0,76%. Entre os 
segmentos analisados, as ta-
xas registradas foram as se-
guintes: IPA (1,54%), IPC 
(0,57%) e INCC (0,35%).

Victor Abdala/ABR

IGP-DI fecha 2021 com 
inflação acumulada de 
17,74%

 Os saques em 
caderneta de 
poupança su-

peraram os depósitos em R$ 
35,49 bilhões em 2021, se-
gundo dados divulgados pel 
BC nesta quinta-feira (6). 
Este é o pior resultado anual 
desde 2016, quando a moda-
lidade registrou retirada lí-
quida de R$ 40,7 bilhões.

No ano, os brasileiros de-
positaram R$ 3,4 trilhões e 
sacaram R$ 3,45 trilhões.

Em dezembro, contudo, a 
poupança teve entrada líquida 
de R$ 7,66 bilhões. No mês, os 
ingressos somaram R$ 325,8 
bilhões e as retiradas, R$ 
318,2 bilhões. Normalmen-
te a caderneta tem resultado 
positivo no período em razão 
do pagamento do 13º salário.

O número negativo do 
ano veio após recorde de cap-

tação (diferença entre entra-
das e saídas) em 2020, com 
entrada líquida de R$ 166,3 
bilhões. Os brasileiros conse-
guiram guardar dinheiro em 
meio ao pagamento do auxí-
lio emergencial e à queda do 
consumo em decorrência do 
isolamento social.

No ápice da crise, em 
abril de 2020, a captação da 
poupança bateu recorde, com 
R$ 30,4 bilhões. O resultado 
foi superado em maio daque-
le ano, com R$ 37,2 bilhões, 
o maior da série histórica até 
agora.

Com a redução do benefí-
cio no ano passado, a poupan-
ça teve resultados positivos 
em apenas cinco meses: entre 
abril e julho e em dezembro.

O auxílio teve valor mé-
dio de R$ 250 no período, 
menor que o disponibilizado 

ao longo de 2020 –inicial-
mente de R$ 600 e depois 
reduzido para R$ 300. Além 
disso, o benefício foi encerra-
do em dezembro de 2020 e só 
voltou a ser pago em abril de 
2021. A nova rodada foi de-
positada até outubro de 2021.

Desde o início da pande-
mia de Covid-19, os resul-
tados da caderneta são im-
pactados pelo pagamento do 
auxílio emergencial.

Os valores são pagos por 
meio de conta-poupança di-
gital da Caixa Econômica Fe-
deral, o que ajudou a explicar 
o movimento de forte alta na 
captação líquida ao longo de 
2020.Mesmo com o resulta-
do negativo de 2021, o saldo, 
que é todo o montante inves-
tido na modalidade, perma-
neceu superior a R$ 1 trilhão 
no mês.               Larissa Garcia/Folhapress

Poupança tem pior 
resultado em 5 anos com 

retirada de R$ 35,5 bi 
em 2021
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O presidente Jair 
Bolsonaro (PL) 
deve vetar inte-

gralmente o projeto de lei que 
pretendia abrir um programa 
de renegociação de débitos 
tributários para MEIs (micro-
empreendedores individuais) 
e empresas do Simples Na-
cional.

O pedido de veto foi feito 
pelo Ministério da Economia, 
que apontou a violação da 
LRF (Lei de Responsabilida-
de Fiscal) e de dispositivos da 
LDO (Lei de Diretrizes Orça-
mentárias) e da Constituição. 
O prazo para sanção termina 
nesta quinta-feira (6).

Ao conceder descontos 
aos devedores, o programa 
aprovado pelo Congresso 
Nacional geraria uma renún-
cia de receitas. O impacto, 
no entanto, não está previs-

to no Orçamento de 2022.
Segundo fontes da área 

econômica, o impacto na ar-
recadação deste ano seria de 
aproximadamente R$ 600 
milhões. O governo estima 
que R$ 50 bilhões poderiam 
ser negociados.

Para sancionar a lei, Bol-
sonaro teria de adotar alguma 
medida de compensação, isto 
é, elevar tributos ou ampliar o 
alcance de algum imposto já 
existente.

Interlocutores do Palá-
cio do Planalto ouvidos pela 
Folha, porém, afirmam que o 
que está no radar no momen-
to é o veto integral da lei.

Esses interlocutores di-
zem ainda ter deixado claro 
ao Congresso que não havia 
acordo para a sanção do tex-
to, que havia sido modificado 
no Senado.

Embora desta vez o Pla-
nalto deva acatar a reco-
mendação da Economia sem 
maiores rusgas, há um mal-
-estar crescente com pedidos 
de veto da pasta de Paulo 
Guedes alegando perda de re-
ceita e falta de compensação.

No caso do projeto da 
venda do etanol, por exem-
plo, Planalto e Economia di-
vergiram, mas o presidente 
teve de vetar a proposta, es-
vaziando-a completamente. 
A medida, contudo, não ficou 
inviabilizada, graças a uma 
resolução da ANP.

Outro episódio deixou 
Bolsonaro na berlinda, após 
ele ter sancionado a desone-
ração da folha de pagamento 
de 17 setores sem nenhuma 
medida de compensação, ig-
norando orientação da Eco-
nomia.             Idiana Tomazeli/Folhapress

Bolsonaro deve vetar Refis para 
negociar dívidas de MEIs e empresas 
do Simples Nacional

Sergio Moro (Po-
demos), ex-juiz 
e pré-candidato à 

Presidência da República, 
desembarca nesta quinta-
-feira (6) na Paraíba, onde 
inicia um périplo pelos es-
tados brasileiros com o ob-
jetivo de articular palan-
ques e buscar aliados para 
a sua campanha neste ano.

Moro terá no seu entorno 
um grupo de parlamentares 
que se elegeu para Câmara 
dos Deputados e Senado em 
2018 na onda bolsonarista, 
mas romperam ou se afasta-
ram o presidente Jair Bolso-
naro (PL) ao longo da atual 
legislatura.

O objetivo da visita é ini-
ciar um diálogo com setores 
da centro-direita e da direita 
que apoiaram o presidente em 
2018, mas estão arrependidos 
e buscam uma nova alternati-
va para a eleição presidencial 
deste ano.

“Tudo isso faz parte de 
uma construção que está sen-
do feita com muito diálogo. 
Moro é uma pessoa equili-
brada, inteligente e que tem 
um norte do que busca para 
o Brasil”, afirma o deputado 
federal Julian Lemos (PSL), 
que foi coordenador da cam-
panha de Bolsonaro no Nor-
deste em 2018.

Lemos rompeu com Bol-
sonaro há dois anos e tem 
uma relação de rusgas com 
os filhos do presidente. Nesta 
quarta-feira (5) trocou farpas 
com o vereador Carlos Bol-
sonaro (Republicanos-RJ) em 
uma rede social.

À reportagem ele disse 
que Bolsonaro se revelou “a 
maior fraude eleitoral” da 
história política do país: “Ele 
decidiu negar tudo que falou 
e demonstrou ser uma pessoa 
incompetente para governar a 
nação”.

João Pedro Pitombo/Folhapress

Moro vai ao Nordeste e 
articula campanha com 
ex-bolsonaristas

A ação policial 
contra o ex-
- g o v e r n a d o r 

Márcio França (SP) virou um 
trunfo inesperado e algo en-
vergonhado do PT na nego-
ciação emperrada com PSB 
para formar a chapa de Luiz 
Inácio Lula da Silva na elei-
ção presidencial de outubro.

Não que os petistas a te-
nham comemorado, dado que 
muitos viram na divulgação 
da ação ecos das operações 
que o PT sofreu nos últimos 
anos, particularmente sob 
a égide da Lava Jato. Mas, 
reservadamente, o entorno 
de Lula espera que os socia-
listas, com uma estrela sob 
pressão, deixem o que cha-
mam de salto alto.

Na quarta (5), a Polícia 
Civil de São Paulo deu ba-

tidas em endereços ligados 
ao ex-governador e de sua 
família, como parte de uma 
apuração sobre desvios da 
saúde que remonta a 2018 e 
já teve pessoas condenadas. 
França refutou irregularida-
des e, sem citar o sucessor e 
desafeto João Doria (PSDB), 
disse que foi vítima de uma 
perseguição política.

Lula e o ex-prefeito pau-
listano Fernando Haddad 
(PT), que quer disputar o go-
verno paulista assim como 
França, foram os primeiros 
a emprestar solidariedade ao 
aliado.

Não foi um gesto casual, 
embora óbvio dado que o dis-
curso do PT para se defender 
das acusações de corrupção 
nos seus governos neste ano 
passará pelo que chama de 

perseguição política da Lava 
Jato.

Foi o “timing” que cha-
mou a atenção. Se tivesse 
falado por último, digamos, 
Lula passaria recibo da gran-
de insatisfação do PT com o 
comportamento do PSB nes-
se período de negociações 
eleitorais. Da forma que agiu, 
buscou manter uma sinaliza-
ção de prioridade para o par-
tido.

O que significa, na verda-
de, que o relógio está corren-
do. Igualmente visto de salto 
pelos aliados, o PT hoje con-
sidera que o atual favoritismo 
de Lula nas pesquisas poderá 
fazê-lo prescindir do PSB –
que, de resto, inclusive dispu-
tou em 2014 com candidatura 
própria o Planalto.

Igor Gielow/Folhapress

Ação contra França vira 
trunfo envergonhado do PT 

na negociação com o PSB
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Indústria

Abalada pelo au-
mento de custos 
e pelas restrições 

no mercado consumidor, a 
produção industrial brasileira 
recuou 0,2% em novembro de 
2021, na comparação com ou-
tubro. É a sexta queda conse-
cutiva do indicador, apontou 
nesta quinta-feira (6) o IBGE.

Na visão de analis-
tas, o resultado represen-
ta mais um sinal de fra-
gilidade da economia na 
reta final do ano passado.

Com o desempenho ne-
gativo, a produção industrial 
ficou 4,3% abaixo do patamar 
pré-pandemia, verificado em 
fevereiro de 2020.

O dado de novembro veio 
em nível inferior ao espera-
do pelo mercado financeiro. 
Analistas consultados pela 

agência Bloomberg projeta-
vam avanço de 0,1%.

Para André Perfeito, eco-
nomista-chefe da corretora 
Necton Investimentos, o novo 
recuo mostra que a indústria 
vive situação de “marasmo”.

“Baixa demanda domés-
tica, custos em alta e falta de 
horizonte claro jogam a ati-
vidade industrial nesta situa-
ção”, afirma.

O economista João Leal, 
da Rio Bravo Investimentos, 
vai na mesma linha. “A pro-
dução industrial negativa re-
força a visão de que o final 
de 2021 vai ser bastante fraco 
em termos de atividade eco-
nômica”, comenta.

A Rio Bravo projeta PIB 
estagnado (0%) no quarto tri-
mestre do ano passado, mas 

Leal menciona que uma que-
da não pode ser descartada.

“Essa previsão de 0% 
tem viés negativo. Não dá 
para descartar queda”, relata.

O PIB brasileiro já vem 
demonstrando fraqueza. 
Houve baixas no segundo 
e no terceiro trimestres de 
2021, de 0,4% e 0,1%.

A produção industrial 
também caiu em relação a 
novembro de 2020, infor-
mou o IBGE nesta quinta-
-feira. Nesse recorte, a baixa 
foi de 4,4%. As estimativas 
de analistas sinalizavam re-
tração menor, de 4,1%.

André Macedo, gerente 
da pesquisa do IBGE, avalia 
que o setor industrial vem 
sendo afetado por um conjun-
to de dificuldades.

Leonardo Vieceli/Folhapress

Produção industrial cai pelo sexto 
mês consecutivo no Brasil

 A inflação de 
mercadorias 
usadas na in-

dústria teve variação de 1,31% 
em novembro de 2021, mos-
tram dados do IPP (Índice de 
Preços ao Produtor). O resul-
tado sinaliza uma desacelera-
ção frente a outubro, quando 
a alta havia sido de 2,26%.

Os dados foram divulga-
dos nesta quarta-feira (5) pelo 
IBGE. O órgão é o responsá-
vel pela pesquisa.

O IPP também voltou a 
perder fôlego no acumulado 
de 12 meses, mas ainda re-
gistra disparada de 28,86%. 
Nessa base de comparação, 
novembro foi o quinto mês se-
guido em desaceleração, com 
o menor valor desde feverei-
ro de 2021 (28,50%), con-
forme o IBGE. O acumulado 
era de 28,95% até outubro.

O indicador mede a varia-
ção dos preços de produtos na 
“porta de entrada das fábri-
cas”, sem efeito de impostos 

e fretes. Ou seja, capta os va-
lores de mercadorias usadas 
nas linhas de produção. No 
acumulado do ano de 2021, 
até novembro, o IPP registra 
avanço de 28,36%.

A pesquisa avalia 24 ati-
vidades das indústrias ex-
trativas e da transformação. 
Desse total, 17 tiveram varia-
ções positivas nos preços em 
novembro.

A maior influência para a 
alta do índice no mês veio de 
refino de petróleo e produtos 
de álcool. A atividade teve 
impacto de 0,71 ponto per-
centual e avanço de 6,63%. 
Outros produtos químicos, 
com peso de 0,47 ponto per-
centual e elevação de 4,9%, 
aparecem na sequência.

Segundo o gerente da pes-
quisa do IPP, Manuel Campos 
Souza Neto, os setores com 
maiores impactos no IPP de 
novembro sentiram reflexos 
do comércio internacional.

Leonardo Vieceli/Folhapress

Inflação da indústria cede 
em novembro, mas alta em 
12 meses é de 28,86%

Após um ano com 
crescimento de 
apenas 3% nas 

vendas de carros de passeio, 
comerciais leves, ônibus e ca-
minhões, a Fenabrave projeta 
um 2022 igualmente morno.

A entidade, que represen-
ta os distribuidores de auto-
móveis, motos e caminhões, 
divulgou suas previsões nes-
ta quinta (6). A expectativa 
é de crescimento de 4,6% na 
comercialização de veículos 
leves e pesados.

O número se baseia na 
realidade do mercado e é 
bem diferente do previsto em 
janeiro de 2021, quando a 
Fenabrave projetou um cres-
cimento de 16%. O setor pas-
sava por uma recuperação em 
V, que logo se mostrou incon-
sistente diante dos problemas 
que vieram na sequência.

A junção de falta de pe-
ças, aumento do preço dos 
carros, alta dos combustíveis 
e encarecimento do crédito 
continua a prejudicar as ven-
das -que também devem ser 
afetadas pelo período elei-
toral, quando o consumidor 
evita fazer grandes dívidas.

“Ainda vivemos uma cri-
se global de abastecimento 
de insumos e componentes, 
e novos desafios têm surgido 
para o setor, como os cons-
tantes aumentos das taxas de 
juros”, diz José Maurício An-
dreta Júnior, eleito presidente 
da Fenabrave para o triênio 
2021-2024.

Para a economista Tere-
sa Maria Fernandez, da MB 
Associados, o que ocorre 
é uma mudança de política 
monetária no mundo, com 
maior agressividade de ele-

vação das taxas básicas.
Nesta quarta (5), o Fed 

(Banco Central americano) 
divulgou a ata de sua última 
reunião, que indica a necessi-
dade de se aumentar os juros 
antes do esperado diante da 
pressão inflacionária, o que 
vai gerar a valorização do dó-
lar diante do real. No Brasil, 
o movimento de alta tende a 
persistir.

“Acreditamos que o nos-
so Banco Central vai manter 
a política de aumento de ju-
ros, e a taxa Selic deve fechar 
o ano entre 11,5% e 12%”, 
afirma a economista.

A Fenabrave espera que 
2,216 milhões de veículos 
leves e pesados sejam licen-
ciados em 2022. No ano pas-
sado, foram vendidas 2,12 
milhões de unidades.

Eduardo Sodré/Folhapress

Falta de peças e alta de 
juros reduzem expectativas 

do setor automotivo 
para 2022
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Investimentos

O aumento da 
taxa básica de 
juros, a Selic, e 

o retorno que veio na esteira 
do interesse dos investidores 
pelas oportunidades na renda 
fixa fez a indústria brasileira 
de fundos de investimento re-
gistrar um recorde histórico 
de captação em 2021.

De janeiro a dezembro, 
foi captado um volume pró-
ximo a R$ 369 bilhões pelas 
gestoras de recursos por meio 
dos fundos de investimento, 
o que corresponde ao maior 
valor da série histórica ini-
ciada em 2002, e um cresci-
mento da ordem de 106,4%, 
na comparação com o resul-
tado de 2020, segundo dados 
divulgados nesta quinta-feira 
(6) pela Anbima.

A renda fixa foi, com fol-
ga, a maior responsável pelos 
números dos últimos 12 me-
ses, tendo registrado sozinha 
captação de R$ 215,2 bilhões, 
cerca de 58,1% do total.

Segundo Pedro Rudge, 
diretor da Anbima, em fun-
ção da alta da taxa básica de 
juros, a Selic, em especial ao 
longo do segundo semestre 
de 2021, o processo de diver-
sificação das carteiras perdeu 
força nos últimos 12 meses.

Em 2020, quando a Selic 
chegou à mínima histórica de 
2% ao ano, a classe de títu-
los públicos e privados havia 
sofrido resgates de R$ 38 bi-
lhões.

“Nos momentos em que 
vemos mudanças no poten-
cial de retorno [da renda fixa] 
e avanço no risco, é bastante 

racional e entendível que as 
pessoas realoquem um pouco 
os seus patrimônios. Even-
tualmente, o investidor mais 
alocado em ações começa a 
ter um pouco mais de descon-
forto com a volatilidade que 
temos visto no mercado. É 
normal esse freio de arruma-
ção quando algum indicador 
tem um comportamento mui-
to forte, como a gente viu o 
aumento da taxa de juros, no 
segundo semestre principal-
mente”, afirmou Rudge, du-
rante coletiva online.

Com o resultado, o patri-
mônio líquido da indústria de 
fundos chegou ao final do ano 
passado em R$ 6,9 trilhões, 
evolução anual de 12,7%, 
com a renda fixa representan-
do 37,1% do total.

Lucas Bombana/Folhapress

Fundos de investimento têm captação 
recorde em 2021 impulsionados pela 
renda fixa

O segmento de 
fundos imobi-
liários vem de 

dois anos no vermelho – em 
média, queda de 10% em 
2020 e de 2% em 2021. Se 
depender das pressões infla-
cionárias, da expectativa para 
novas elevações dos juros 
básicos da economia e das 
incertezas causadas pelo perí-
odo eleitoral, o ano de 2022 
não deve ser exatamente 
tranquilo para os FIIs. Ainda 
assim, especialistas afirmam 
que existem boas carteiras 
para investir – e a bons pre-
ços. Quais são elas?

A lista dos mais frequen-
temente indicados para o Ano 
Novo inclui cinco fundos 

imobiliários, dos segmentos 
de recebíveis, lajes corpora-
tivas, shopping centers, ren-
da urbana e logística. Todos 
estão sendo negociados atu-
almente com cotações próxi-
mas ou abaixo do seu valor 
patrimonial.

O indicador conhecido 
como P/VPA (preço sobre 
o valor patrimonial) aponta 
qual é o “desconto” da cota-
ção de um fundo imobiliário 
em relação ao seu valor patri-
monial. Quanto mais próximo 
de 1 for o resultado do indica-
dor, mais perto do valor justo 
está a cotação. Fundos com 
indicador menor do que 1 são 
negociados com desconto.

Infomoney

Quais fundos imobiliários 
são mais promissores 
para 2022?

O Brasil entra 
em 2022 com 
a economia 

estagnada, inflação, juros e 
câmbio em alta, e incertezas 
na seara fiscal. O ano reserva 
ainda mais um elemento de 
volatilidade: a eleição para 
presidente. O mercado de 
capitais costuma reagir nega-
tivamente a fatores de risco, 
como mostrou o desempe-
nho do Ibovespa no segundo 
semestre de 2021, mas isso 
não quer dizer que não exis-
tam oportunidades na Bolsa.

O InfoMoney conver-
sou com analistas e gestores 
para saber quais as ações 
mais indicadas para investir 
em 2022, levando em conta 
principalmente o processo 
eleitoral. De forma geral, os 

setores mais citados são os 
menos expostos às oscilações 
da economia doméstica, os 
que conseguem superar con-
dições econômicas adversas e 
os que sofrem menos influên-
cia da situação política.

Nesse sentido, os seg-
mentos mais lembrados fo-
ram os de energia elétrica, de 
commodities e financeiro. A 
avaliação é que as ações de 
empresas brasileiras estão 
“baratas” e este pode ser um 
bom momento para encontrar 
papéis com potencial de valo-
rização a preços módicos.

“Será um ano volátil, com 
muita atenção dada às pes-
quisas”, disse Felipe Taylor, 
sócio da gestora MAG In-
vestimentos responsável pe-
los fundos de renda variável. 

“Mas volátil não quer dizer 
que vá ser um ano ruim para 
a Bolsa”, acrescentou.

As empresas com parte 
da receita atrelada ao dólar e 
as companhias que podem ser 
beneficiadas pela subida dos 
juros, como as instituições 
financeiras, também recebe-
ram destaque nas carteiras 
recomendadas para o mês de 
janeiro de 2022 por dez cor-
retoras. O InfoMoney divulga 
a compilação dos papéis mais 
citados todo início de mês. 
Normalmente, são cinco in-
dicações, mas o número pode 
ser maior, se houver empate 
– como ocorreu agora.

O setor de energia elétri-
ca é considerado uma boa op-
ção porque tem uma deman-
da “inelástica”.              Infomoney

O setor de energia 
elétrica é considerado uma 
boa opção porque tem uma 

demanda “inelástica”
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Publicidade Legal

Atech – Negócios em Tecnologias S.A.
CNPJ/ME nº 11.262.624/0001-01 – NIRE 35.300.375.327

Ata da 33ª Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, 
realizada em 04 de novembro de 2021

Data, hora e local: Aos 04/11/2021, às 11h00, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, 
face a presença de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente – Sra. 
Marcia Regina Sato Davoli de Araujo; e Secretário – Sr. Edson Carlos Mallaco. Ordem do Dia: Em AGO: 
1) Aprovação do Relatório da Diretoria, do Balanço Geral e das demais demonstrações financeiras 
referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2020; 2) Destinação dos resultados do exercício 
social encerrado em 31/12/2020; 3) Fixação do montante global anual da remuneração dos adminis-
tradores para o período de maio de 2021 a abril de 2022; 4) Deliberação acerca da destinação do 
excedente de capital de giro. Em AGE: 1) Alteração do endereço da sede da Atech localizada na Cidade 
de São Paulo-SP, na Rua do Rocio, 313, 2º, 4º, 5º, 6º, 8º e 10º andares, conjunto 41, Vila Olímpia, CEP 
04552-000; 2) Alteração do artigo 2º e consolidação do Estatuto Social da Companhia. Deliberação: 
por unanimidade de votos, os acionistas deliberaram: I. Em AGO: 1. Aprovar o Relatório da Diretoria, o 
Balanço Geral e demais demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2020, 
publicado no dia 14/07/2021, no Diário Oficial Empresarial, nos termos do artigo 133, § 4º da Lei 6.404/76. 
2. Aprovar a destinação dos lucros do exercício social de 2020, no valor de R$ 53.952.732,41, da seguinte 
forma: (a) Destinação do valor de R$ 2.697.636,62 à conta de reserva legal da Companhia, quantia essa 
correspondente à 5% do lucro líquido do referido exercício, nos termos do artigo 193 da Lei 6.404/76. 
(b) Dividendos a pagar relativos ao exercício de 2020, no valor de R$ 12.813.773,95, quantia esta 
correspondente a 25% do lucro líquido subtraído a reserva legal do exercício referido, atendendo ao 
limite mínimo obrigatório de 25%, estabelecido no Artigo 26 do Estatuto Social da Companhia; e (c) 
Destinação do valor de R$  38.441.321,84 à conta de reserva para investimento e capital de giro, 
quantia essa correspondente a 75% do lucro líquido subtraído a reserva legal do exercício referido, 
atendendo os requisitos estabelecidos no Artigo 27 do Estatuto Social da Companhia. 3. Aprovar a verba 
global anual da remuneração dos administradores para o período de maio de 2021 a abril de 2022 em 
até R$ 2.580.000,00, nos termos do Artigo 152 da Lei nº 6.404/1976; 4. Com o objetivo de obedecer ao 
§ 1º do Artigo 27 do Estatuto Social da Companhia, o qual define que a reserva de investimento e 
capital de giro não deve exceder 90% do capital social, a destinação da quantia de R$ 21.285.493,80 
será deliberada em assembleia posterior específica para esta finalidade, a ser realizada até o término 
deste exercício social. II. Em AGE: 1. A alteração do endereço da sede atual da Companhia localizada 
na Cidade de São Paulo-SP, na Rua do Rocio, 313, 2º, 4º, 5º, 6º, 8º e 10º andares, conjunto 41, Vila 
Olímpia, CEP 04552-000 para a Rua do Rocio, 313, 2º, 5º, 6º, 8º e 10º andares, Vila Olímpia, CEP 04552-
904. 2. Em virtude da deliberação acima, fica alterado o artigo 2º do Estatuto Social da Companhia, o 
qual vigorará conforme redação abaixo. O Estatuto Social alterado e consolidado através desta Ata 
passará a vigorar conforme redação do Anexo A. “Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro na Rua do 
Rocio, nº 313, 2º, 5º, 6º, 8º e 10º andares, Vila Olímpia, São Paulo-SP, podendo, por deliberação da 
Assembleia, abrir, manter e fechar filiais e escritórios de representação em qualquer parte do território 
nacional ou no exterior.” Encerramento: Nada mais. São Paulo, 04/11/2021. Mesa: Marcia Regina Sato 
Davoli de Araujo – Presidente; e Edson Carlos Mallaco – Secretário. Anexo A – Estatuto Social. Capí-
tulo I – Denominação, Sede e Duração. Artigo 1º. A Atech – Negócios em Tecnologia S.A. é uma 
sociedade por ações de capital fechado e suas atividades são regidas por este estatuto e pelas dispo-
sições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro na Rua do Rocio, nº 313, 
2º, 5º, 6º, 8º e 10º andares, São Paulo-SP, podendo, por deliberação da Assembleia, abrir, manter e fechar 
filiais e escritórios de representação em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 3º. 
O prazo de duração da Companhia será por tempo indeterminado. Capítulo II – Objeto Social. Artigo 
4º. A Companhia tem por objeto social as seguintes atividades: 1. Prestação de serviços especializados 
de engenharia, em especial para o desenvolvimento, implantação e revitalização de sistemas de controle 
de defesa e de monitoramento executados sob regime de empreitada global mediante: (i) Concepção, 
especificação, desenvolvimento, implantação, testes e manutenção de sistemas; (ii) Elaboração de 
estudos, projetos básicos e executivos; (iii) Desenvolvimento de soluções e sistemas estratégicos de 
comando, o controle e a inteligência para a automação, gestão e apoio a tomada de decisão; (iv) 
Desenvolvimento de programas de computador a serem integrados-aos sistemas; (v) Fornecimento de 
máquinas, móveis e equipamentos inerentes à prestação do serviço. (vi) Instalação de máquinas, 
equipamentos, periféricos e acessórios (vii) Instalação e passagem dos cabos elétricos e eletrônicos; 
(viii) Modificações na infraestrutura; (ix) Suporte técnico e logístico de máquinas e equipamentos 2. 
Prestação de serviços de consultoria e de serviços complementares de suporte, manutenção, treina-
mentos, operação e gerenciamento de sistemas. 3. Industrialização e fornecimento de equipamentos e 
móveis. 4. Projeto, construção e comercialização de equipamentos, materiais, sistemas, software, 
acessórios e componentes para órgãos governamentais, empresas e o público em geral, inclusive no 
âmbito das indústrias aeronáutica, aeroespacial, naval, de defesa, de segurança, de energia e outras, 
promovendo e executando atividades técnicas vinculadas à respectiva produção e manutenção. 5. 
Execução de outras atividades tecnológicas, industriais, comerciais e de serviços correlatas à indústria 

aeronáutica, aeroespacial, naval, de defesa, de segurança, de energia e outras. 6. Condução de ativida-
des de pesquisa, projeto, desenvolvimento, industrialização e prestação de serviços, produção, reparo, 
conservação, revisão, conversão, modernização ou manutenção de Produto Estratégico de Defesa no 
Brasil, incluídas a venda, revenda aplicadas às atividades industriais citadas no presente item. § Único. 
A Companhia poderá participar do capital de sociedades, como sócia ou acionista, integrar consórcios 
de empresas ou associar-se de qualquer outra forma com terceiros, sempre necessário à consecução 
dos seus objetivos sociais. Capítulo III – Capital Social e Ações. Artigo 5º. O capital social é de 
65.000.000,00, sendo representado por 65.000.000 ações ordinárias nominativas com valor nominal 
de R$ 1,00 cada, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional. Artigo 6º. A cada 
ação ordinária nominativa corresponderá um voto nas deliberações da Assembleia. Artigo 7º. A Com-
panhia poderá emitir certificados ou títulos múltiplos de ações, que deverão ser assinados, em conjunto, 
por dois Diretores. Enquanto não forem emitidos os certificados de ações, presumir-se-á a propriedade 
das ações pela inscrição do nome do acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas. Capítulo IV 
– Assembleia Geral. Artigo 8º- A Assembleia é a reunião dos acionistas e terá poderes para decidir 
sobre todas as matérias relativas ao objeto da companhia e adotar as medidas que julgar convenientes 
à sua defesa e desenvolvimento, ressalvada a competência neste estatuto reservada ao Conselho 
Consultivo e à Diretoria. Artigo 9º. Competirá privativamente à Assembleia deliberar sobre as todas as 
matérias previstas em lei. Artigo 10. A Assembleia se reunirá ordinariamente, dentro dos 4 meses 
subsequentes ao término do exercício social; e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais 
o exigirem. § único. A Assembleia será convocada pelos Diretores e ainda: a) por qualquer acionista, 
quando os administradores retardarem a convocação, por mais de 60 dias, nos casos previstos em lei 
ou neste estatuto; b) por acionistas que representem, no mínimo, 5% do capital social, quando os 
administradores não atenderem, no prazo de 8 dias, a pedido de convocação que apresentarem, devi-
damente fundamentado, no qual sejam indicadas as matérias a serem tratadas. Artigo 11. A convoca-
ção far-se-á mediante anúncio publicado por 3 vezes, no mínimo, no órgão oficial e em outro jornal de 
grande circulação da localidade da sede social, com a indicação do local, data e hora da assembleia, a 
ordem do dia e, no caso de reforma do estatuto, a indicação da matéria. § 1º. A convocação será feita 
com a antecedência mínima de 8 dias, em primeira convocação, e de 5 dias, em segunda convocação. 
§ 2º. Independentemente das formalidades previstas neste artigo, será considerada regular a Assembleia 
a que comparecerem todos os acionistas. Artigo 12. A Assembleia instalar-se-á, em primeira convoca-
ção, com a presença de acionistas que representem a maioria do capital social com direito a voto, 
ressalvadas as exceções previstas na lei e neste estatuto; e, em segunda convocação, com qualquer 
número. § 1º. Os trabalhos serão dirigidos por uma mesa composta por um presidente e por um secre-
tário, escolhidos pelos acionistas presentes. § 2º. Os acionistas poderão ser representados por manda-
tários nomeados na forma do § 1º do artigo 126 da Lei nº 6.404/76, devendo o instrumento de mandato 
ser depositado, na sede social, com 3 dias de antecedência da data marcada para realização da 
Assembleia. Artigo 13. As deliberações da Assembleia, ressalvadas as exceções previstas em lei e neste 
estatuto, serão adotadas por maioria simples de votos, como tal entendida a metade mais um dos votos 
dos acionistas. Capítulo V – Administração. Artigo 14. A Companhia será administrada por uma 
Diretoria. Artigo 15. A Diretoria representa o órgão estatutário executivo e de representação da Com-
panhia. Artigo 16. A Diretoria será composta por, no mínimo, 02 e no máximo 05 diretores, todos eleitos 
pela Assembleia e por ela destituíveis a qualquer tempo, com mandato de 2 anos, permitida a reeleição, 
sendo um deles designado Diretor Presidente, e os demais denominados simplesmente Diretores, sem 
designação específica. § 1º. Os diretores tomarão posse mediante a assinatura do termo respectivo, 
lavrado em livro próprio e permanecerão em seus cargos até a posse de seus sucessores. § 2º. Nos 
impedimentos ou ausências, o Diretor Presidente será substituído por um dos Diretores por ele designado, 
o qual assumirá, então, cumulativamente, a Presidência. § 3º. Em caso de vacância, assumirá interina-
mente um dos demais diretores, a ser indicado pelos acionistas, até que ocorra uma Assembleia para 
designação do novo Diretor Presidente. § 4º. Os demais diretores serão substituídos, em caso de 
ausência ou impedimento temporário, por outro diretor, escolhido pelo Diretor Presidente. § 5º. Em caso 
de vacância do cargo de diretor, assumirá interinamente outro diretor, escolhido pelo Diretor Presidente, 
até a próxima Assembleia. Artigo 17. Competirá à Diretoria, observado o disposto nos Artigos 18 e 19: 
I. praticar todos os atos que se façam necessários à consecução dos objetivos da Companhia; II. repre-
sentar a Companhia, em juízo e fora dele, perante todas as pessoas públicas e privadas, incluindo as 
repartições públicas e autarquias, federais, estaduais e municipais, as instituições financeiras e tercei-
ros em geral; III. decidir, de forma colegiada, pela constituição de consórcio pela Companhia; IV. elabo-
rar e apresentar à Assembleia, até o 60º dia seguinte ao término de cada exercício social, o Relatório, o 
Balanço Geral e demais demonstrações financeiras; V. acompanhar e supervisionar as atividades da 
Companhia; VI. a guarda e a conservação dos livros e bens da Companhia; VII. exercer as demais atri-
buições que lhe forem conferidas pela lei, pelo estatuto e pela Assembleia. Artigo 18. Compete aos 
Diretores cumprir e fazer cumprir esse Estatuto, as deliberações da Assembleia de acionistas, e a prática, 
dentro das suas atribuições, de todos os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia: § 
1º. Compete ao Diretor Presidente: a) exercer a direção e supervisão geral das atividades da Companhia; 
b) convocar, extraordinariamente, a Assembleia; c) convocar as reuniões da Diretoria e presidir os seus 

trabalhos; d) exercer as demais atribuições inerentes à sua função ou que lhe forem conferidas pela 
Assembleia; e e) cumprir e fazer cumprir este estatuto. § 2º. Compete aos demais Diretores assistir e 
auxiliar o Diretor Presidente na administração dos negócios da Companhia e, sob a orientação e coor-
denação do Diretor Presidente, exercer as funções que lhes tenham sido atribuídas. Artigo 19. A 
Companhia se obriga validamente sempre que representada por dois membros da Diretoria, pela 
assinatura de um membro da Diretoria e um procurador ou por dois procuradores, nos limites dos 
respectivos mandatos. § 1º. Os atos que importarem na assunção de obrigações pela Companhia em 
valor superior a R$ 2.000.000,00, tais como a celebração de contratos, a emissão, endosso ou aval de 
notas promissórias, letras de câmbio, duplicatas e quaisquer títulos de créditos, confissões de dívidas, 
concessão de avais e fianças, contratos de abertura de crédito e quaisquer outros, serão obrigatoriamente 
praticados mediante assinatura do Diretor Presidente juntamente com outro diretor ou procurador. § 2º. 
Os procuradores serão constituídos através de instrumentos assinados por 2 diretores, sendo um deles 
obrigatoriamente o Diretor Presidente, somente podendo ocorrer o substabelecimento dos poderes 
conferidos quando expressamente autorizado. Os instrumentos de mandato, de modo igualmente 
expresso, especificarão os poderes conferidos e o prazo de validade, de até 02 anos, exceto nos casos 
de procurações “ad judicia”, cujo prazo poderá ser indeterminado. § 3º. A Companhia poderá ser 
representada por apenas um diretor ou um procurador na prática dos seguintes atos: I. recebimento de 
citações ou notificações judiciais e na prestação de depoimento pessoal; II. representação da Companhia 
em juízo e/ou em processos administrativos, exceto para a prática de atos que importem em renúncia 
a direitos; III. assinatura de atos relativos a Controle de Exportação; IV. prática de atos de simples rotina 
administrativa, inclusive perante repartições públicas, sociedades de economia mista, juntas comerciais, 
Justiça do Trabalho, INSS, FGTS e seus bancos arrecadadores, e outras da mesma natureza, e na 
celebração de contratos de trabalho. Artigo 20. A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário, cabendo 
a convocação a qualquer de seus membros. § único. As atas das reuniões e as deliberações da Dire-
toria serão registradas em livro próprio. Capítulo VI – Conselho Fiscal. Artigo 21. A Companhia terá 
um Conselho Fiscal, composto de 3 membros efetivos e suplentes em igual número, eleitos e destituíveis, 
a qualquer tempo, pela Assembleia. Artigo 22. O Conselho Fiscal não será permanente e somente será 
instalado a pedido de acionistas, na forma da lei. § 1º. O Conselho Fiscal terá as atribuições que lhe são 
conferidas na lei. § 2º. Caberá ao Conselho Fiscal eleger o seu presidente na primeira sessão que for 
realizada após a sua instalação. § 3º. As reuniões do Conselho Fiscal serão instaladas com a presença, 
pelo menos, da maioria dos seus membros. § 4º. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será 
fixada pela Assembleia que os eleger. Capítulo VII – Exercício Social, Demonstrações Financeiras e 
Resultados. Artigo 23. O exercício social coincidirá com o ano civil, encerrando-se a cada dia 31 de 
dezembro. Artigo 24. Ao fim de cada exercício social, serão elaboradas, nos termos da legislação aplicá-
vel, o Balanço Geral e demais demonstrações financeiras, assim como o Relatório da Diretoria. § único. 
A Assembleia poderá: a) determinar o levantamento de balanços semestrais ou em períodos menores e 
aprovar a distribuição de dividendos com base nos lucros apurados, observadas as disposições legais; e 
b) deliberar a distribuição de dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de 
lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Artigo 25. Do resultado do exercício serão 
deduzidos, antes de qualquer participação, eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o imposto 
de renda. Artigo 26. O lucro líquido do exercício terá a seguinte destinação: a) 5% serão destinados à 
constituição da reserva legal, até o limite de 20% do capital social; b) 25% serão destinados ao pagamento 
do dividendo mínimo obrigatório aos acionistas; e c) o saldo terá a destinação que for determinada pela 
Assembleia. § 1º. A reserva legal poderá deixar de ser constituída no exercício em que o seu saldo, 
acrescido das reservas de capital referidas no Artigo 193, § 1º, da Lei nº 6.404/76, atingir o limite de 30% 
do capital social. § 2º. O dividendo mínimo obrigatório será calculado sobre o saldo do lucro líquido do 
exercício, obtido após a dedução da reserva legal e dos ajustes previstos na lei. § 3º. A Assembleia poderá 
determinar a distribuição de dividendo inferior ao obrigatório, ou a retenção de todo o lucro, quando a 
diretoria informar que a distribuição do dividendo obrigatório é incompatível com a situação financeira da 
Companhia. § 4º. A mesma deliberação, prevista no parágrafo anterior, poderá ser adotada pela Assembleia, 
independentemente da informação da administração, desde que não haja a oposição de qualquer acionista 
presente. Artigo 27. A Companhia manterá Reserva para Capital de Giro e Investimentos a cuja constitui-
ção poderá ser destinada, por proposta da Diretoria, parcela de até 75% do lucro líquido ajustado de cada 
exercício, com a finalidade de: (i) assegurar recursos para investimentos em bens do ativo permanente, 
sem prejuízo de retenção de lucros nos termos do Artigo 196 da Lei nº 6.404/76; e (ii) reforço de capital 
de giro; podendo ainda (iii) ser utilizada em operações de resgate, reembolso ou aquisição de ações do 
capital da Companhia. § 1º. Observado o limite legal, a reserva não excederá 90% do capital social. § 2º. 
A Assembleia, por proposta da Diretoria, poderá, a qualquer tempo, distribuir dividendos à conta de reserva 
de que trata este artigo ou destinar seu saldo, no todo ou em parte, a aumento do capital social.” Capítulo 
VIII – Liquidação e Dissolução. Artigo 28. A Companhia entrará em liquidação e se dissolverá por 
deliberação da Assembleia e nos casos previstos em lei. § único. A Assembleia, que deliberar a liquidação 
da Companhia, determinará o modo de liquidação e, se houver solicitação dos acionistas, nomeará o 
Conselho Fiscal que funcionará no período da liquidação.” JUCESP – Registrado sob o nº 661.760/21-2 
em 23/12/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Correcta Indústria e Comércio Ltda.
CNPJ/MF nº 02.957.104/0001-14

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
2020 2019

Fluxo de Caixa das Atividades 
Operacionais

Lucro líquido do exercício 53.061 16.801
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social

Ajustes para reconciliar o lucro antes do 
imposto de renda e da contribuição social – –

com o caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais:

Depreciação e amortização 21.625 22.593
Baixa do imobilizado e do intangível 75 5.390
Provisão para créditos de liquidação 
duvidosa 628 1.363

Juros incorridos 346 900
Provisão para contingências 1.091 955
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Contas a receber (28.927) 17.230
Estoques (8.945) 17.835
Impostos a recuperar (1.305) (11.106)
Despesa antecipada 83 (472)
Outros ativos (6.210) (10.180)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores (12.157) 17.328
Salários e encargos 3.264 356
Adiantamentos de clientes 362 (90)
Impostos a recolher 10.767 (359)
Outras contas a pagar (205) 399
Caixa gerado pelas operações 33.553 78.943
Juros pagos (346) (1.416)
Imposto de renda e contribuição social (6.409) –
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais 26.798 77.527

Fluxo de Caixa das Atividades de 
Investimento

Aquisição de ativo imobilizado e intangível (11.589) (20.786)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento (11.589) (20.786)

Fluxo de Caixa das Atividades de 
Financiamento

Captação de empréstimos e financiamentos 10.800 18.020
Operações de hedge 1.088 985
Amortizações dos empréstimos e financia-
mentos (21.926) (30.687)

Amortização de empréstimo intercompany – (35.058)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamento (21.627) (67.526)

Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa 5.171 10.001
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 14.415 4.414
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 19.586 14.415
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa 5.171 10.001

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em Milhares de Reais)

Mensagem da Administração

Balanços Patrimoniais
Ativo 2020 2019
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 19.586 14.415
Contas a receber 82.549 54.250
Estoques 132.995 124.050
Impostos a recuperar 18.748 –
Despesa antecipada 752 835
Outros créditos a receber 6.984 2.572
Total do ativo circulante 261.614 196.122
Não Circulante
Impostos a recuperar 13.262 30.706
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 11.773 10.053

Depósitos judiciais 799 617
Outros créditos a receber 94 198
Imobilizado 131.652 139.636
Intangível 3.736 5.863
Total do ativo não circulante 161.316 187.073
Total do Ativo 422.930 383.195

Passivo e Patrimônio Líquido 2020 2019
Circulante
Fornecedores:
Fornecedores Nacionais 33.772 20.183
Fornecedores partes relacionadas 29.444 55.190
Empréstimos e financiamentos 439 10.865
Salários e encargos 10.204 6.940
Adiantamentos de clientes 367 5
Impostos a recolher 3.657 1.874
Imposto de renda e contribuição social 2.721 146
Instrumentos financeiros – “hedge” 2.307 1.219
Outras contas a pagar 2.443 2.264
Total do passivo circulante 85.354 98.686
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 855 1.555
Provisão para riscos 3.181 2.090
Outras Contas a Pagar – 385
Total do passivo não circulante 4.036 4.030
Patrimônio Líquido
Capital social 69.770 69.770
Reserva legal 12.023 9.370
Reserva para incentivo fiscal 135.467 85.059
Lucros acumulados 116.280 116.280
Total do patrimônio líquido 333.540 280.479
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 422.930 383.195

Demonstrações do Resultado
2020 2019

Receita Líquida de Vendas 959.473 804.163
Custo das Mercadorias Vendidas (780.659) (690.113)
Lucro Bruto 178.814 114.050
Receitas (Despesas) Operacionais
Vendas (82.448) (74.687)
Gerais e administrativas (34.608) (28.569)
Outras receitas operacionais, líquidas (795) (803)
Lucro Operacional Antes do 
Resultado Financeiro 60.963 9.991

Resultado Financeiro 2020 2019
Receitas financeiras 1.497 2.233
Despesas financeiras (1.114) (2.473)
Variação cambial, líquida (1.021) (1.745)
Lucro Antes do Imposto de Renda 
e da Contribuição Social 60.325 8.006

Imposto de Renda e Contribuição Social
Correntes (8.984) (141)
Diferidos 1.720 8.936
Lucro Líquido do Exercício 53.061 16.801

Demonstrações do Resultado Abrangente
2020 2019

Lucro Líquido do Exercício 53.061 16.801
Outros resultados abrangentes – –
Total do Resultado Abrangente do Exercício 53.061 16.801

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva para 
incentivo fiscal

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2018 69.770 – 69.098 124.810 263.678
Constituição de reserva legal de anos anteriores – 8.530 – (8.530) –
Saldos em 31 de dezembro de 2018 (reapresentado) 69.770 8.530 69.098 116.280 263.678
Lucro líquido do exercício – – – 16.801 16.801
Destinação do resultado:
Reserva para incentivos fiscais – subvenção para investimento – – 15.961 (15.961) –
Reserva legal – 840 – (840) –
Saldos em 31 de dezembro de 2019 69.770 9.370 85.059 116.280 280.479
Lucro líquido do exercício – – – 53.061 53.061
Destinação do resultado:
Reserva para incentivos fiscais – subvenção para investimento – – 50.408 (50.408) –
Reserva legal – 2.653 – (2.653) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 69.770 12.023 135.467 116.280 333.540

Senhores Sócios: Cumprindo exigências legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras e demais documentos referentes ao exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2020 e 2019. Permanecemos ao inteiro dispor para quaisquer esclarecimentos complementares. A Diretoria

Notas Explicativas as Demonstrações Financeiras
1. A Sociedade foi constituída em 06.01.1999, tem sede em São 
Paulo (SP), onde está localizada na Av. Miguel Frias e Vasconcelos, 
nº 852 , Bairro Jaguaré, CEP 05345-000, tendo como atividade 
operacional a industrialização e comercialização de farinha de trigo 
e seus derivados. 2. As Demonstrações Financeiras foram elaboradas 

com observância na Lei das S.As. 6404/76 e das mudanças introdu-
zidas pelas Normas Internacionais de Contabilidade Lei 11.638/07 
e alterada pela Lei 11.941/09. 3. As demonstrações financeiras 
completas, com o parecer dos auditores independentes da Deloitte 
Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda, encontram-se à 

disposição dos Sócios na sede da companhia. 4. O capital social 
autorizado, conforme estatuto social, em 31/12/2020 e 2019 era de 
R$69.769.512,00, dividido em 69.769.512 quotas.

2020 2019
quotas % quotas %

Mortlake Universal Corp. 41.861.707 60% 41.861.707 60%
Palfris International, INC. 27.907.805 40% 27.907.805 40%

69.769.512 100% 69.769.512 100%
A Diretoria Luciano Kumagai – Contador CRC 1SP 264.069

Cotação 
das moedas 

Coroa (Suécia) - 0,6239
Dólar (EUA) - 5,7042
Franco (Suíça) - 6,2036
Iene (Japão) - 0,04928
Libra (Inglaterra) - 
7,7178
Peso (Argentina) - 
0,05526
Peso (Chile) - 0,006815
Peso (México) - 0,279
Peso (Uruguai) - 0,1275
Yuan (China) - 0,8938
Rublo (Rússia) - 
0,07469
Euro (Unidade Monetá-
ria Europeia) - 6,4435
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Negócios

A l o w - c o s t 
Flybondi, com-
panhia aérea 

argentina criada nos moldes 
da europeia Ryanair, reto-
mou os voos para o Brasil 
— depois de quase dois anos 
suspensos por conta da pan-
demia. Com rotas ligando 
as cidades de Florianópolis, 
São Paulo e Rio de Janei-
ro à capital porteña Buenos 
Aires, a empresa já anuncia 
passagens com preços pro-
mocionais a partir de R$ 199.

“Estamos muito felizes 
de voltar a voar para o Bra-
sil. É um mercado muito for-
te, no qual apostamos desde 
o começo, e que sempre nos 
recebeu muito bem. Nós ofe-
recemos três destinos no país, 
mas estudamos incluir mais 
rotas e frequências ao longo 

do ano. Atualmente, temos 
14 destinos saindo de Bue-
nos Aires, inclusive Punta del 
Este, no Uruguai”, diz Mauri-
cio Sana, CEO.

Mas existe uma ameaça 
ao modelo de baixo custo da 
Flybondi: a Argentina reto-
mará o controle dos preços 
de passagens aéreas em voos 
domésticos, medida que vi-
gorou por 16 anos, até ser re-
vogada em 2018. De acordo 
com o decreto nº 879/2021, 
o Ministério dos Transportes 
estabelecerá o limite de pre-
ços, inclusive para determi-
nar as tarifas mínimas que 
poderão ser cobradas.

Ainda não foram divul-
gados os critérios da “banda 
tarifária” — que controla os 
valores do setor aéreo e po-
derá beneficiar a estatal Ae-

rolíneas Argentinas. Segundo 
o boletim oficial do governo, 
a medida evita o “excesso de 
oferta e tarifa predatória que 
impacta negativamente o cai-
xa das empresas”. De acordo 
com o CEO da Flybondi, a 
companhia ainda analisa os 
efeitos do decreto.

Enquanto os limites tari-
fários ainda não entram em 
vigor — o prazo estabelecido 
foi de 180 dias após 21 de de-
zembro de 2021 —, a compa-
nhia aérea ainda se recupera 
dos efeitos da pandemia da 
covid-19. Foram dez meses 
sem voar em 2020 e, por cau-
sa disso, a Flybondi devolveu 
quatro aeronaves da frota 
para reduzir custos, manter 
funcionários empregados e 
sobreviver à crise.

Exame

Low-cost Flybondi volta a voar no 
Brasil e CEO quer mais rotas no país

A Uber anunciou 
nesta quinta-
-feira (6) que 

decidiu encerrar as operações 
do serviço de entrega de co-
mida de restaurantes Uber 
Eats no Brasil até 7 de março, 
citando “mudança de estra-
tégia” para focar apenas em 
entrega de supermercados e 
outras lojas, além de pacotes.

O anúncio ocorreu um 
dia depois do presidente Jair 
Bolsonaro (PL) sancionar um 
projeto de lei que obriga os 
aplicativos de delivery a pa-
gar auxílios aos entregadores 
em casos de acidentes duran-
te o trabalho e de contamina-
ção por Covid-19, após quase 
dois anos de pandemia.

A empresa não men-
cionou a sanção do proje-
to no comunicado sobre a 
decisão de fechar o serviço 

de entrega de restaurantes.
“A Uber vai alterar sua 

estratégia de delivery no Bra-
sil, desativando o serviço de 
intermediação de entrega de 
comida de restaurante...O 
serviço de intermediação de 
entrega de comida continuará 
disponível até o dia 7 de mar-
ço”, afirmou a companhia em 
comunicado.

A empresa informou que 
vai trabalhar com a Corner-
shop by Uber, para serviços 
de intermediação de entrega 
de compras de supermerca-
dos, atacadistas e lojas espe-
cializadas, além de entrega de 
pacotes pelo Uber Flash.

A Uber disse ainda que 
vai expandir o Uber Direct, 
modalidade que permite que 
lojas façam entregas no mes-
mo dia para seus clientes.

Folhapress

Uber Eats vai parar de 
entregar refeições de 
restaurantes

Depois de um iní-
cio de ano con-
turbado para seus 

papéis, com quedas em três 
pregões seguidos, o Carre-
four (CRFB3) opera entre 
as maiores altas do Ibovespa 
nesta quinta-feira (6).

Por volta das 13h15, as 
ações subiam 4,44% na bol-
sa brasileira, negociadas a R$ 
14,58. 

A disparada dos papéis 
acontece após rumores de 
que sua rival francesa Au-
chan estaria planejando uma 
nova proposta para comprar o 
Carrefour.

Segundo informações do 
Bloomberg, a francesa voltou 
a cogitar a possível combina-
ção de negócios depois dos 
sucessivos fracassos de nego-
ciações no ano passado.

Desta vez, a companhia 
não estuda a oferta sozinha. 
Segundo fontes anônimas 
para o jornal, a Auchan tem 
conversado com fundos de 
private equity, como a CVC 
Capital Partners, sobre a pos-
sibilidade de fazer uma oferta 
conjunta.

Em 2021, a Auchan ten-
tou adquirir o Carrefour por 
um montante em torno de 
16,6 bilhões de euros, o que 
corresponde a 21 euros por 
ação, ou 16,6 bilhões de euros.

Porém, na época, as dis-
cussões foram interrompidas 
por conta de divergências en-
tre os acionistas de ambas as 
empresas sobre a avaliação e 
a estrutura de um negócio.

Isso porque os acionistas 
do Carrefour consideraram 
o preço por ação estipulado 

pela Auchan muito baixo.
“En premier lieu”. Em 

português, em primeiro lu-
gar. É para esta posição que 
a combinação de negócios le-
varia as companhias.

De acordo com dados da 
empresa de pesquisas Kantar, 
hoje, o mercado de alimentos 
francês tem como líder a Le-
clerc, que domina 22,7% do 
ramo. Logo em seguida, vem 
o Carrefour, com 19,4% de 
participação.

A Auchan aparece na lis-
ta somente em quinto lugar, 
detendo 9,2% do mercado.

Caso a aquisição real-
mente acontecesse, a Mulliez, 
família fundadora da rival 
francesa, se tornaria dona da 
maior rede de supermercados 
de toda a França.

Seu Dinheiro

Carrefour pode receber 
nova proposta de compra 

por rival francesa Auchan; 
ações sobem na B3
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